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RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  INCONFORMISMO  DO  RÉU.
PRESENÇA DE  MATERIALIDADE  E  INDÍCIOS
DE AUTORIA SUFICIENTES A LEVAR O FEITO
A JULGAMENTO PERANTE O CONSELHO DE
SENTENÇA.  TESE  DA  LEGÍTIMA  DEFESA.
INEXISTÊNCIA DE PROVA CABAL A RESPEITO
DE  SUA  OCORRÊNCIA.  QUESTÃO  A  SER
RESOLVIDA PELO CONSELHO DE SENTENÇA.
PRINCÍPIO  DO  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

À sentença  de  pronúncia  basta  a  indicação  de
elementos  probatórios  a  respeito  da  autoria  do
crime e das qualificadoras, não sendo necessária
a  existência  de  prova  contundente  sobre  essas
questões, que haverão de ser julgadas somente
em  plenário,  pelo  Conselho  de  Sentença,  juiz
natural  para  a  apreciação  dos  crimes  dolosos
contra a vida.

Na fase da pronúncia, vige o princípio do in dubio
pro  societate,  de  modo  que  a  tese  da  legítima
defesa,  se  não  demostrada  de  plano,  deve  ser
remetida para o Júri, que decidirá soberanamente
a causa.

Se pairam dúvidas sobre a efetiva caracterização
da excludente da legítima defesa, inviável falar-se
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em  absolvição  sumária,  devendo  o  réu  ser
pronunciado.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO RECURSO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Criminal em Sentido Estrito interposto por

Francisco da Costa Azevedo (fl. 98), contra decisão exarada pelo  Juízo da

Vara Única da comarca de São Bento (fls. 89/94), que acolheu a denúncia,

pronunciando-o como incurso no art. 121, § 2º, I e IV, do CP, submetendo-o a

julgamento perante o Tribunal do Júri Popular.

Em suas razões (fls.102/106), o recorrente alega que praticou o

crime  sob  o  palio  da  excludente  da  legítima  defesa,  requerendo  a  sua

despronúncia , com fulcro no art. 415, IV, do CPP.

Contrarrazoando  o  recurso  (fls.  108/112),  o  Ministério  Público

manifesta-se  pelo  não  provimento  do  recurso,  mantendo-se  a  decisão  de

pronúncia em todos os seus termos.

Decisão mantida (fl.113).

Nesta Superior Instância, a Procuradoria da Justiça, por meio da

ilustre Procuradora Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, emitiu Parecer

(fls. 112/122), opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 

Desembargador João Benedito da Silva
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VOTO

Depreende-se  dos  autos  que  o  representante  do  Ministério

Público, em exercício no Juízo da Vara Única da comarca de São Bento/PB,

ofereceu denúncia em face de Francisco da Costa Azevedo, pela prática, em

tese, do crime previsto no art. 12, §2º, I e IV, do Código Penal.

Consta da denúncia que, no dia 29/10/2011, por volta das 18h30,

o acusado ceifou a vida da vítima Sebastião Ramos de Sousa, no interior de

um bar localizado no município de São Bento, mediante disparos de arma de

fogo.

Processado,  regularmente  o  feito,  veio  o  Juízo  primevo a

pronunciar o acusado nas sanções penais do art. 121, §2º, I e IV, do Código

Penal, submetendo-o à sessão de julgamento pelo Sinédrio Popular.

Irresignado, o réu recorreu da referida decisão, alegando que agiu

sob o pálio da legitima defesa, encartada no artigo 23, II do CP, na modalidade

putativa, pugnando pela despronuncia.

No entanto, tenho que sem razão.

Ora, é assente que a decisão de pronúncia é juízo fundado de

suspeita, de admissibilidade da acusação, não competindo ao Juízo singular a

análise  aprofundada  das  provas,  contentando-se  com  razoável  apoio  nos

elementos  probatórios,  sem  que,  neste  instante,  se  efetue  avaliações

subjetivas,  motivando,  dessa  forma,  o  seu  convencimento  de  maneira

comedida, de modo a não influenciar o ânimo dos Jurados.

Dessa  forma,  sendo  a  sentença  de  pronúncia  mero  juízo  de

prelibação na qual o juiz admite ou rejeita a acusação, não cabe ao magistrado

Desembargador João Benedito da Silva
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adentrar o mérito da causa, bastando para a citada decisão o preenchimento

dos requisitos encartados no artigo 413 do Código Processual Penal, ou seja, a

prova da materialidade e os indícios suficientes de autoria, reservando ao

Sinédrio Popular o exame mais aprofundado das teses defensivas, o que não

impede,  em  situações  excepcionais,  a  absolvição  do  acusado,  quando

observada uma das hipóteses descritas no artigo 415 do mesmo Diploma Legal

retromencionado, que assim dispõe:

Art.  415.  O  juiz,  fundamentadamente,  absolverá,
desde logo o acusado, quando:
I. provada a inexistência do fato;
II. provado não ser ele o autor ou partícipe do fato;
III.o fato não constituir infração penal;
IV. demonstrada  causa  de  isenção  de  pena  ou  de
exclusão do crime.

No que  se  refere  à  absolvição  sumária,  vejamos  o  que  diz  o

doutrinador Eugênio Pacelli de Oliveira:

Como  a  regra  deve  ser  a  manutenção  da
competência do Tribunal do Júri, as hipóteses de
absolvição sumária reclamam expressa previsão
em lei e o firme convencimento do julgador, pois a
aludida  decisão  terá  de  se  arrimar  no  grau  de
certeza  demonstrado  pelo  juiz,  seja  quanto  à
matéria  de  fato,  seja  quanto  às  questões  de
direito envolvidas. A absolvição sumária é,  pois,
uma decisão excepcional, daí por que deve exigir
ampla  fundamentação. (OLIVEIRA,  Eugênio
Pacelli de. Curso de Processo Penal. 14.ª ed., Rio
de Janeiro, Lumen Juris, 2011, p. 648)

Há de se mencionar, ainda, que o Código Penal elenca em seu

artigo 23 as hipóteses de exclusão de ilicitude, estabelecendo a inexistência de

crime quando o agente pratica o fato, dentre outras razões, em legítima defesa,

o  que  configuraria  a  absolvição  nos  moldes  do  inciso  IV  do  artigo  415

supramencionado.

Desembargador João Benedito da Silva
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Entretanto, para o acolhimento da absolvição sumária, fundada na

excludente de legítima defesa, exige-se que não paire qualquer resquício de

dúvida de que, usando moderadamente dos meios necessários, o réu veio a

repelir agressão injusta, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.

No caso,  verifica-se  que,  pelo  que ficou apurado nos autos,  o

recorrente confessou, tanto na fase policial (fls. 22) como na fase processual

(mídia  audiovisual  –  fls.  79),  a  autoria  do  delito  em  comento,  alegando,

contudo, que agiu sob legítima defesa putativa.

Ao ser interrogado pelo juízo de origem, o recorrente sustentou

que era constantemente ameaçado pela vítima;  que a vítima,  em momento

pretérito ao fato, já havia dado uma coronhada de arma em sua cabeça; que

em outra ocasião, a vítima xingou a genitora do interrogado, além de ameaçá-

lo  de  morte;  que  o  interrogado  certa  vez  estava  em  uma  seresta  e  foi

empurrado pela vítima; que na referida ocasião, a vítima foi levada à delegacia

por  policiais;  que,  no  dia  do  fato,  a  vítima  pediu-lhe  cigarros;  que  ele,

interrogado, negou cigarros à vítima; que a vítima se sentiu ofendida e disse

que iria “quebrar-lhe a cara”; que a vítima então afastou-se para trás; que ele,

interrogado, imaginou que a vítima sacaria uma arma; que ele, interrogado,

sacou seu revólver  e  disparou contra a vítima;  que não sabe quantos tiros

desferiu;  e que adquiriu a arma utilizada para se proteger das ameaças de

morte proferidas pela vítima.

Entretanto,  a  versão  defensiva  encontra-se  isolada  nos  autos,

haja vista que a única testemunha que estava no local dos fatos, a senhora

Maria Santana Moraes, esposa do proprietário do bar onde ocorreram os fatos

em tela, ao depor em juízo (mídia audiovisual – fls. 79), afirmou que não viu os

disparos  efetuados  contra  a  vítima,  mas  apenas  os  ouviu,  pois  estava  no

interior da cozinha do bar naquele momento; que  não ouviu ou presenciou

Desembargador João Benedito da Silva
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nenhuma confusão em seu bar, anterior aos disparos; e que, da cozinha onde

estava, daria para ouvir uma eventual discussão em seu bar.

Dessa forma, embora o recorrente tenha sustentado a legítima

defesa,  excludente  de  ilicitude  prevista  no  inciso  II  do  art.  23  do  CP,  os

requisitos,  quais  sejam,  reação  a  uma agressão  injusta,  iminente  ou  atual,

utilização de meios proporcionais e necessários a repelir a agressão, ou que

a  pretensa  reação  seja  havida  por  erro,  no  caso  da  putatividade,  não  se

encontram de modo evidente. 

Ademais,  conforme  se  dessume  do  caderno  processual,  o

acusado desferiu  05 (cinco) disparos de arma de fogo contra a vítima,  não

demonstrando,  pelo  menos  de  plano,  que  utilizou  os  meios  necessários  e

proporcionais para cessar o iminente (e imaginário) ataque por parte da vítima,

a qual, inclusive, não estava portando arma naquele momento.

Sublinha-se:  a  absolvição  sumária,  pelo  reconhecimento  da

descriminante da legítima defesa, reclama prova contundente, coesa, clara e

indene de qualquer dúvida, o que não se verifica na hipótese em julgamento,

pois  recorrente  não  logrou  comprovar,  inequivocamente,  os  requisitos

necessários para a caracterização da excludente de ilicitude. 

Aliás,  é  entendimento  uníssono  da  doutrina  e  dos  Tribunais

Pátrios que na fase da pronúncia deverá sempre prevalecer o princípio do  in

dubio  pro  societate, ou  seja,  havendo  prova  da  materialidade  e  indícios

suficientes  de  autoria,  deve  ser  o  denunciado  pronunciado  e  submetido  a

julgamento  pelo  Tribunal  Popular  do  Júri,  órgão  constitucionalmente

competente para exame da questão, eis que as possíveis dúvidas porventura

existentes favorecem a sociedade, nesta fase de admissibilidade da acusação.

A propósito:

Desembargador João Benedito da Silva
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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  DECISÃO  DE
PRONÚNCIA.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO.
PRESENÇA  DE  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  DELITIVA. TESE  DE
LEGÍTIMA  DEFESA.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS
SUFICIENTES  PARA  A  ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  LESÃO  CORPORAL.
INADIMISSIBILIDADE.   INDÍCIOS   DE   QUE   O
ACUSADO TENHA AGIDO COM ANIMUS NECANDI.
SOBERANIA   DO   TRIBUNAL   DO   JÚRI.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  POPULAR.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DE  PRONÚNCIA.
RECURSO NÃO PROVIDO.A decisão de pronúncia
é baseada apenas na materialidade do fato e  na
existência de indícios suficientes de autoria ou de
participação, atento ao  disposto  no  art.  413,  do
Código de Processo Penal.  Se há real  indício de
autoria e prova da materialidade, outro não poderia
ser  o   caminho  senão  a   admissibilidade  do
julgamento pelo Tribunal do Júri,  pois, ainda que
existissem outros elementos nos autos a suscitar
eventual  dúvida,  a  pronúncia  se  imporia  como
medida jurídica salutar, em respeito ao princípio in
dubio  pro  societate.  Não  há  que  se  falar  em
absolvição sumária  sob o  amparo  de excludente
de ilicitude fundada  em  legítima defesa,  se  esta
não  restou  cabalmente  comprovada  nos  autos,
pois, nesta fase  processual,  não se admite  uma
análise  mais aprofundada  acerca  do  mérito do
delito   ou  comparação  entre  os  depoimentos
colhidos,  sob pena de  se  exercer  indevidamente
competência  soberana  do   Tribunal   do   Júri. A
tese  de  desclassificação  do delito, por ausência de
intenção  de  matar,  não  merece  prosperar,  uma vez
que  é  da  competência  dos  jurados  a  deliberação
acerca da existência ou não de dolo na conduta do
agente. (TJMG;  RSE 1.0134.12.004842-3/001;  Rel.
Des.   Jaubert   Carneiro  Jaques;   Julg.  28/04/2015;
DJEMG  11/05/2015).  (DESTAQUEI)

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  PRONÚNCIA.  PROVA  DA
MATERIALIDADE.  INDÍCIOS  DE  AUTORIA.
PRINCÍPIO  '  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE'.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE LESÃO
CORPORAL  SEGUIDA  DE  MORTE.  LEGÍTIMA
DEFESA DUVIDOSA.  SENTENÇA DE PRONÚNCIA

Desembargador João Benedito da Silva
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MANTIDA. -  Em  sede  de  pronúncia  somente  é
cabível  a  desclassificação  nos  casos  em  que  a
prova produzida é inequívoca em apontar intenção
diversa  do  agente.  -  A  análise  exaustiva  das
provas,  para  fins  de  desclassificação,
reconhecimento de legítima defesa ou inexistência
de  qualificadora,  compete  aos  membros  do
Conselho  de  Sentença,  no  momento  adequado,
contentando-se  a  pronúncia  com  a  prova  da
materialidade  e  indícios  de  autoria. (TJMG.
Processo  n.º  1.0145.07.403430-0/001.  Relator:  Des.
Renato  Martins  Jacob.  Data  do  julgamento:
25.08.2011. Data da publicação: 09.09.2011)- GRIFEI.

PRONÚNCIA.  Fundamentação.  Decisão  sucinta.
Manutenção.  Legítima  defesa.  Excludente  não
evidenciada,  de  plano. Homicídio.  Motivo  fútil  e
impossibilidade  de  defesa.  Qualificadoras
improcedentes. Exclusão (...) II  -  Não evidenciada a
excludente da legítima defesa de forma límpida e
cristalina,  impõe-se a manutenção da decisão de
pronúncia que remeteu para o Júri a palavra final.
(...)  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03720080041819001  -  Órgão  (Câmara  Criminal)  -
Relator  DES. JOAS DE BRITO PEREIRA FILHO - j.
em 23/03/2010) – grifo nosso.

Desse modo, deve-se submeter o recorrente ao Tribunal do Júri

para que este manifeste seu veredicto a respeito do crime, com melhor análise

das provas e dos fatos, oportunizando tanto à acusação, quanto à defesa, a

demonstração e comprovação de suas teses, com todas as garantias legais.

Forte em tais razões, nego provimento ao recurso, mantendo a

pronúncia vergastada por todos os seus fundamentos.

É como voto.

              Presidiu o julgamento  o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele

participando os Excelentíssimos Senhores desembargadores João Benedito da

Desembargador João Benedito da Silva
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Silva,  relator,   Luis  Silvio  Ramalho  Junior  e  João  Batista  Barbosa (Juiz  de

Direito  convocado,  com jurisdição limitada,  para substituir  o  Exmo.  sr.  Des.

Carlos Martins Beltrão Filho).  Presente à Sessão o Exmo. Dr.  José Roseno

Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 18 (dezoito) dias do mês de outubro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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